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V - a taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capi-
talização;

VI - a descrição da garantia, real ou fidejussória, quando
houver;

VII - a data de vencimento ou, se emitido para pagamento
parcelado, a data de vencimento de cada parcela e o respectivo valor;

VIII - o local de pagamento; e

IX - o nome da pessoa a quem deve ser pago.

§ 2o O endossante da LAM não responde pelo seu paga-
mento, salvo estipulação em contrário.

§ 3o A LAM não constitui operação de empréstimo ou adian-
tamento, por sua aquisição em mercado primário ou secundário, nem
se considera valor mobiliário para os efeitos da Lei no 6.385, de 7 de
dezembro de 1976.

Art. 3o A LAM será emitida sob a forma escritural, mediante
registro em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos
autorizada pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. A transferência de titularidade da LAM será
operada no sistema referido no caput deste artigo, que será res-
ponsável pela manutenção do registro das negociações.

Art. 4o Aplica-se à LAM, no que não contrariar o disposto
nesta Lei, a legislação cambiária.

Art. 5o O art. 8o da Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8o O Conselho Monetário Nacional poderá baixar re-
solução disciplinando as condições segundo as quais as insti-
tuições financeiras poderão financiar suas controladas, coligadas
ou interdependentes que se especializarem em operações de ar-
rendamento mercantil.

Parágrafo único. A aquisição de debêntures emitidas por so-
ciedades de arrendamento mercantil em mercado primário ou
secundário constitui obrigação de natureza cambiária, não ca-
racterizando operação de empréstimo ou adiantamento." (NR)

Art. 6o Em operação de arrendamento mercantil ou qualquer
outra modalidade de crédito ou financiamento a anotação da alienação
fiduciária de veículo automotor no certificado de registro a que se
refere a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, produz plenos
efeitos probatórios contra terceiros, dispensado qualquer outro re-
gistro público.

§ 1o Consideram-se nulos quaisquer convênios celebrados
entre entidades de títulos e registros públicos e as repartições de
trânsito competentes para o licenciamento de veículos, bem como
portarias e outros atos normativos por elas editados, que disponham
de modo contrário ao disposto no caput deste artigo.

§ 2o O descumprimento do disposto neste artigo sujeita as
entidades e as pessoas de que tratam, respectivamente, as Leis nos

6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 8.935, de 18 de novembro de
1994, ao disposto no art. 56 e seguintes da Lei no 8.078, de 11 de
setembro de 1990, e às penalidades previstas no art. 32 da Lei no

8.935, de 18 de novembro de 1994.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Henrique de Campos Meirelles

LEI No- 11.883, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a remuneração dos membros do
Conselho Nacional do Ministério Público.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Os membros do Conselho Nacional do Ministério
Público perceberão mensalmente subsídio equivalente ao de Sub-
procurador-Geral da República.

§ 1o Os Conselheiros detentores de vínculo efetivo com o
poder público ou que percebem proventos em órgãos públicos fe-
derais, estaduais ou municipais, da administração direta ou indireta,
manterão a remuneração ou os proventos no órgão de origem, acres-
cida da diferença entre esses, se de menor valor, e o subsídio referido
no caput deste artigo.

§ 2o Além da remuneração prevista neste artigo, os Con-
selheiros receberão passagens e diárias, equivalentes às pagas a Sub-
procurador-Geral da República, para atender aos deslocamentos em
razão do serviço.

Art. 2o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor-
rerão à conta dos créditos consignados ao Conselho Nacional do
Ministério Público no Orçamento-Geral da União.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Paulo Bernardo Silva

LEI No- 11.884, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito suplementar no valor
global de R$ 73.078.727,00, para reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e das Cidades, crédito suplementar no valor
global de R$ 73.078.727,00 (setenta e três milhões, setenta e oito mil, setecentos e vinte e sete reais),
para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - excesso de arrecadação de Recursos Ordinários, no valor de R$ 69.949.527,00 (sessenta e
nove milhões, novecentos e quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e sete reais); e

II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 3.129.200,00 (três milhões,
cento e vinte e nove mil e duzentos reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0794 GESTAO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DA UNIAO 800.000

AT I V I D A D E S

04 129 0794 2A37 ARRECADACAO E COBRANCA ADMINISTRATIVA DE
CREDITOS PATRIMONIAIS

800.000

04 129 0794 2A37 0001 ARRECADACAO E COBRANCA ADMINISTRATIVA DE
CREDITOS PATRIMONIAIS - NACIONAL

800.000

F 3 2 90 0 133 800.000
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0798 COMPRAS GOVERNAMENTAIS 19.670.254

AT I V I D A D E S

04 126 0798 4077 SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO DE SERVI-
COS GERAIS - SIASG

15.670.254

04 126 0798 4077 0001 SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO DE SERVI-
COS GERAIS - SIASG - NACIONAL

15.670.254

F 3 2 90 0 100 15.670.254

04 126 0798 4252 INFORMATIZACAO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 4.000.000

04 126 0798 4252 0001 INFORMATIZACAO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS -
NACIONAL

4.000.000

F 3 2 90 0 100 4.000.000

0802 GESTAO DO PLANO PLURIANUAL E DOS ORCAMENTOS DA UNIAO 809.200

AT I V I D A D E S

04 126 0802 8863 GESTAO DA TECNOLOGIA E DA INFORMACAO ORCA-
M E N TA R I A

809.200

04 126 0802 8863 0001 GESTAO DA TECNOLOGIA E DA INFORMACAO ORCA-
MENTARIA - NACIONAL

809.200

F 3 2 90 0 100 809.200

1003 GESTAO DA POLITICA NA AREA DE PLANEJAMENTO 2.500.000

AT I V I D A D E S

04 126 1003 2C03 SISTEMAS ESTRUTURANTES E CORPORATIVOS 2.500.000

04 126 1003 2C03 0001 SISTEMAS ESTRUTURANTES E CORPORATIVOS - NACIO-
NAL

2.500.000

F 3 2 90 0 100 2.500.000

1054 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS E DEMOCRATIZACAO DAS RELACOES DE TRABALHO NO
SETOR PUBLICO

16.353.000

AT I V I D A D E S

04 122 1054 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 760.000

04 122 1054 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

760.000

F 3 2 90 0 100 300.000

F 4 2 90 0 100 460.000

04 128 1054 2655 CAPACITACAO DOS DIRIGENTES E TECNICOS DE RE-
CURSOS HUMANOS DO SISTEMA DE PESSOAL CIVIL - SI-
PEC

760.000

04 128 1054 2655 0001 CAPACITACAO DOS DIRIGENTES E TECNICOS DE RECUR-
SOS HUMANOS DO SISTEMA DE PESSOAL CIVIL - SIPEC
- NACIONAL

760.000

F 3 2 90 0 100 760.000

04 126 1054 4076 SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO DE RECUR-
SOS HUMANOS - SIAPE

14.833.000

04 126 1054 4076 0001 SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO DE RECUR-
SOS HUMANOS - SIAPE - NACIONAL

14.833.000

F 3 2 90 0 100 14.833.000

TOTAL - FISCAL 40.132.454

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 40.132.454

ORGAO : 56000 - MINISTERIO DAS CIDADES

UNIDADE : 56101 - MINISTERIO DAS CIDADES

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 2.000.000

AT I V I D A D E S

15 122 0750 2000 ADMINISTRACAO DA UNIDADE 2.000.000

15 122 0750 2000 0001 ADMINISTRACAO DA UNIDADE - NACIONAL 2.000.000

F 3 2 90 0 100 2.000.000

TOTAL - FISCAL 2.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 2.000.000

ORGAO : 56000 - MINISTERIO DAS CIDADES

UNIDADE : 56201 - EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1295 DESCENTRALIZACAO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSA-
GEIROS

485.400

AT I V I D A D E S

15 453 1295 2843 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

485.400

15 453 1295 2843 0043 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS - NO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

485.400

F 3 2 90 0 100 280.000

F 4 2 90 0 100 205.400

TOTAL - FISCAL 485.400

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 485.400
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ORGAO : 56000 - MINISTERIO DAS CIDADES

UNIDADE : 56202 - COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1295 DESCENTRALIZACAO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSA-
GEIROS

30.460.873

AT I V I D A D E S

15 122 1295 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 8.500.000

15 122 1295 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

8.500.000

F 3 2 90 0 100 8.500.000

15 453 1295 2843 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

21.960.873

15 453 1295 2843 0001 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS - NACIONAL

21.960.873

F 3 2 90 0 100 18.549.873

F 4 2 90 0 100 3 . 4 11 . 0 0 0

TOTAL - FISCAL 30.460.873

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 30.460.873

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO
UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0794 GESTAO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DA UNIAO 800.000

AT I V I D A D E S

04 129 0794 200F RETRIBUICAO PELOS SERVICOS DE CARACTERIZACAO
DO PATRIMONIO DA UNIAO

800.000

04 129 0794 200F 0001 RETRIBUICAO PELOS SERVICOS DE CARACTERIZACAO
DO PATRIMONIO DA UNIAO - NACIONAL

800.000

F 3 2 90 0 133 800.000

0802 GESTAO DO PLANO PLURIANUAL E DOS ORCAMENTOS DA UNIAO 809.200

AT I V I D A D E S

04 121 0802 8861 GESTAO E APRIMORAMENTO DO PROCESSO ORCAMEN-
TA R I O

809.200

04 121 0802 8861 0001 GESTAO E APRIMORAMENTO DO PROCESSO ORCAMEN-
TARIO - NACIONAL

809.200

F 3 2 90 0 100 809.200

1054 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS E DEMOCRATIZACAO DAS RELACOES DE TRABALHO NO
SETOR PUBLICO

1.520.000

P R O J E TO S

04 126 1054 1I30 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAU-
DE OCUPACIONAL DO SERVIDOR PUBLICO FEDERAL -
SISOSP

760.000

04 126 1054 1I30 0001 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAU-
DE OCUPACIONAL DO SERVIDOR PUBLICO FEDERAL -
SISOSP - NACIONAL

760.000

F 3 2 90 0 100 760.000

AT I V I D A D E S

04 128 1054 2D32 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E GES-
TAO DE PESSOAS

760.000

04 128 1054 2D32 0001 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E GES-
TAO DE PESSOAS - NACIONAL

760.000

F 3 2 90 0 100 760.000

TOTAL - FISCAL 3.129.200

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 3.129.200

LEI No- 11.885, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da

Saúde, crédito especial no valor de R$ 7.678.214,00, para os fins que es-

pecifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no 11.647, de 24 de março

de 2008), em favor do Ministério da Saúde, crédito especial no valor de R$ 7.678.214,00 (sete milhões,

seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e quatorze reais), para atender à programação constante do

Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - excesso de arrecadação das Contribuições sobre Concursos de Prognósticos, no valor de R$

4.192.864,00 (quatro milhões, cento e noventa e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais); e

II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 3.485.350,00 (três milhões, qua-

trocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 36000 - MINISTERIO DA SAUDE
UNIDADE : 36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

ANEXO I CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1287 SANEAMENTO RURAL 685.350

OPERACOES ESPECIAIS

10 511 1287 7656 IMPLANTACAO, AMPLIACAO OU MELHORIA DO SERVI-
CO DE SANEAMENTO EM AREAS RURAIS, EM AREAS ES-
PECIAIS (QUILOMBOS, ASSENTAMENTOS E RESERVAS

685.350

EXTRATIVISTAS) E EM LOCALIDADES C/ POPULACAO
INFERIOR A 2.500 HAB. P/ PREVENCAO E CONTROLE DE
A G R AVO S

10 511 1287 7656 0022 IMPLANTACAO, AMPLIACAO OU MELHORIA DO SERVICO
DE SANEAMENTO EM AREAS RURAIS, EM AREAS ESPE-
CIAIS (QUILOMBOS, ASSENTAMENTOS E RESERVAS

685.350

EXTRATIVISTAS) E EM LOCALIDADES C/ POPULACAO IN-
FERIOR A 2.500 HAB. P/ PREVENCAO E CONTROLE DE
AGRAVOS - NO ESTADO DO PIAUI

COMUNIDADE BENEFICIADA (UNIDADE) = 4 S 4 2 30 0 151 685.350

TOTAL - GERAL 685.350

TOTAL - SEGURIDADE 685.350
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ORGAO : 56000 - MINISTERIO DAS CIDADES

UNIDADE : 56202 - COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1295 DESCENTRALIZACAO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSA-
GEIROS

30.460.873

AT I V I D A D E S

15 122 1295 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 8.500.000

15 122 1295 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

8.500.000

F 3 2 90 0 100 8.500.000

15 453 1295 2843 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

21.960.873

15 453 1295 2843 0001 FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS DE TRANSPORTE FER-
ROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS - NACIONAL

21.960.873

F 3 2 90 0 100 18.549.873

F 4 2 90 0 100 3 . 4 11 . 0 0 0

TOTAL - FISCAL 30.460.873

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 30.460.873

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO
UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0794 GESTAO DO PATRIMONIO IMOBILIARIO DA UNIAO 800.000

AT I V I D A D E S

04 129 0794 200F RETRIBUICAO PELOS SERVICOS DE CARACTERIZACAO
DO PATRIMONIO DA UNIAO

800.000

04 129 0794 200F 0001 RETRIBUICAO PELOS SERVICOS DE CARACTERIZACAO
DO PATRIMONIO DA UNIAO - NACIONAL

800.000

F 3 2 90 0 133 800.000

0802 GESTAO DO PLANO PLURIANUAL E DOS ORCAMENTOS DA UNIAO 809.200

AT I V I D A D E S

04 121 0802 8861 GESTAO E APRIMORAMENTO DO PROCESSO ORCAMEN-
TA R I O

809.200

04 121 0802 8861 0001 GESTAO E APRIMORAMENTO DO PROCESSO ORCAMEN-
TARIO - NACIONAL

809.200

F 3 2 90 0 100 809.200

1054 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS E DEMOCRATIZACAO DAS RELACOES DE TRABALHO NO
SETOR PUBLICO

1.520.000

P R O J E TO S

04 126 1054 1I30 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAU-
DE OCUPACIONAL DO SERVIDOR PUBLICO FEDERAL -
SISOSP

760.000

04 126 1054 1I30 0001 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAU-
DE OCUPACIONAL DO SERVIDOR PUBLICO FEDERAL -
SISOSP - NACIONAL

760.000

F 3 2 90 0 100 760.000

AT I V I D A D E S

04 128 1054 2D32 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E GES-
TAO DE PESSOAS

760.000

04 128 1054 2D32 0001 FOMENTO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E GES-
TAO DE PESSOAS - NACIONAL

760.000

F 3 2 90 0 100 760.000

TOTAL - FISCAL 3.129.200

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 3.129.200

LEI No- 11.885, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da

Saúde, crédito especial no valor de R$ 7.678.214,00, para os fins que es-

pecifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no 11.647, de 24 de março

de 2008), em favor do Ministério da Saúde, crédito especial no valor de R$ 7.678.214,00 (sete milhões,

seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e quatorze reais), para atender à programação constante do

Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de:

I - excesso de arrecadação das Contribuições sobre Concursos de Prognósticos, no valor de R$

4.192.864,00 (quatro milhões, cento e noventa e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais); e

II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 3.485.350,00 (três milhões, qua-

trocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 36000 - MINISTERIO DA SAUDE
UNIDADE : 36211 - FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

ANEXO I CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1287 SANEAMENTO RURAL 685.350

OPERACOES ESPECIAIS

10 511 1287 7656 IMPLANTACAO, AMPLIACAO OU MELHORIA DO SERVI-
CO DE SANEAMENTO EM AREAS RURAIS, EM AREAS ES-
PECIAIS (QUILOMBOS, ASSENTAMENTOS E RESERVAS

685.350

EXTRATIVISTAS) E EM LOCALIDADES C/ POPULACAO
INFERIOR A 2.500 HAB. P/ PREVENCAO E CONTROLE DE
A G R AVO S

10 511 1287 7656 0022 IMPLANTACAO, AMPLIACAO OU MELHORIA DO SERVICO
DE SANEAMENTO EM AREAS RURAIS, EM AREAS ESPE-
CIAIS (QUILOMBOS, ASSENTAMENTOS E RESERVAS

685.350

EXTRATIVISTAS) E EM LOCALIDADES C/ POPULACAO IN-
FERIOR A 2.500 HAB. P/ PREVENCAO E CONTROLE DE
AGRAVOS - NO ESTADO DO PIAUI

COMUNIDADE BENEFICIADA (UNIDADE) = 4 S 4 2 30 0 151 685.350

TOTAL - GERAL 685.350

TOTAL - SEGURIDADE 685.350




